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Ata cja 03c sessão extraorciinária do segundo ano cio 2e biênio cia câmara municipai cie japÍ-RN

ao dia CI3 do mês de setembro de 2a24 às 08h00min (oito horas) no prédio da câmara municipal

de japi, situado a rua João Batista confessor ne L7 centro nesta cidade' Reuniram-se os senhores

vereadores sob a presidência eio senhor vereador ivlanoel Vaidéeis Fi"eire de scuza e eomo 1Ê

secretario o senhor vereador Alcimar Nieolau Soares e Êoms 29 secretario o senhor vereador

Flavio Silva de Souza. FEITA A CHAMADA REGIMENTAL: Achava-se êm plenário além dos acima

citadcs os seguintes vereadcres: i+senildo Ferreira de Lima, George Justino Dantas, \ialária

Thaiane Bgrges da Silva, Pedro Paulo eie Araújo Pontes. Ciente do número legal o senhor

presidente declarou aberta a sessão e pediu que fosse feita a leitura da ata da sessão anterior.

EXPEDIENTE: Consteu do Cficic de a."L3/24 de autoria do poder executivo munieipal de Jap!/RN,

encaminha o projeto de lei de n"QL2/24, que dispõe sobre a concessão de isenção tributária aos

beneticíários dos programas de habitação de interesse sociai custeados peias fontes cie recursos

indicadas no art. 6o, incisos i a iv, da lei federal L4.62A, de L3 de julho de 2023, para fins de

atendimento de critério da Caixa Econômica Federal no que diz respeito a ao programa de

urbanização, habitação e reguiarização fundiária no município de japiT'RN. Encaminho o projeto

de lei cie n"Dt2l24 para a eomissão cie constituição e justiça. eom a palavra falou o Presidente cia

Comissão o vereador Pedro Paulo de Araújo Pontes, como foi bem explicado na redação do
projeto, na justificativa tendo em vlsta fcsse tratado de um projeto on-de estaremos pernnitindc

esta exceção, inclusive aBesar de ter no município a nossa lei tributaria onde há previsão de

cobrança de iptu, ínclusive pelo o fato de ser constitucíonai mas na pratica nâo acontece êssa

er:brença n-ras questão de formalidade né, então meu pareeer é favorável. O viee-pr"esidente e

relator lrineu Otavio Pinheiro lJeto não se encontra no momento. Corn a Palavra falou o membro
da ComÍssão o vereador George Justino Dantas, quêro aqui eiízer que tenho um entendimento
diferenciaCo do meu no.,ro colega vereador Pedro Paulo de Araújo Pontes, uma vêz que eu

considero este projeto inconstitucional porque nós estamos deliberando sobre a isenção de um

imposto que não existe ein nosso munieípio. O município de japiicrn eomo todas nós sabemes,
não cobra iptu portanto nós não podemos da uma isenção do que não existe no meu
entendimento, senhor presidente eu não sei se a assessoria jurídica da prefeitura tem meÍos para
isso mas creic que a assessoi'ia deveria informar a taxa econâmic-a que o rr:unicípio de Japi nãa
eobra iptu portanto não há neeessidade dessa exceção o qual não existe e fundamentado nestes
argumentos que meu voto é não, Encaminho o Projeto de Lei de n'OL2/24 para a comissão de
Orçamento, Fisealizeção e Administração Públiea. eom a Palavra falou s Presidente da eomissão
o vereador George Justino Dantas, senhor presidente só reforçando aqui o que eu afirmei
anteriormente Õ meu voto é não. Com a Palavra faiou o vice-Presiciente da eomissão o Vereador
Pedro Pauio de Araújo Pontes, quero aqui afirmar que continuo votando favorável. Com um voto
Sim e autro Não o Pt"ojeto de Lei de n"8t2f24 é encaminhado para o plenário. Com a Palavra

falou o vereador George justir-re Dar-itas, Senhor pi'esidente mais uma vez eu gostaria que ficasse
registrado em ata que meu vots é não corn a justificativa de que eu não posso vetar a favor para
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